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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1 1  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
FRIOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A referida aquisição se faz necessária para atendimento à Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social em seus diversos setores e programas e à Secretaria de Saúde 
nas unidades de Atenção Básica e Média e Alta Complexidade, a fim de proporcionar 
alimentação adequada e de boa qualidade aos usuários dos serviços públicos em 
atendimento aos setores e programas supracitados. 

3. FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
3.1. As entregas dos produtos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 
05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por 
setor competente. 
3.2. As entregas parceladas dos produtos, deverão ocorrer nos horários de expediente: 
das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas 
ordens de compra. 
3.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo 
com as exigências constantes neste Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, 
havendo alteração quanto às especificações, o produto deverá ser substituído em um 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 
3.4. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 
representando o órgão contratante. 
3.5. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão 
contratante. 
3.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. 
3.7. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário. 
3.8. Quanto ao recebimento: 
3.8.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 
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3.8.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo 
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
3.8.3. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada 
também descarregar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, 
ainda integralmente com eventuais danos causadas aos mesmos. 
3.8.4. O Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de produtos cujas 
condições de transporte não estejam de acordo com a legislação sanitária, com o termo 
de referência, caso sejam precárias ou comprometam a qualidade dos produtos. 
3.8.5. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos no 
momento da entrega, produtos com aparência duvidosa farão com que os produtos não 
sejam aceitos. 
3.8.6. Os gêneros perecíveis, que não apresentarem condições satisfatórias, não seram 
aceitos, devendo ser trocados imediatamente; no caso e falta de mercadorias, estas 
deverão ser respostas no máximo de 24 horas, sujeitando-se o fornecedor às penas 
contratuais e legais. 
3.8.7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei N 1283, de 18 de Dezembro 
de 1950, do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

4. MODIFICAÇÕES ADITAMENTOS 
4.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse do Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a este contrato. 
4.2. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2 o , da Lei n° 8.666/93. 
4.2.1. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
4.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes; e 
4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

5. PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
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5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5 o , § 3 o , da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (trés) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
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5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6  / 100 ( I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. OBRIGAÇÕES DA FUTURA CONTRATAÇÃO 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada aos locais de entrega dos produtos; 
6.1.2. impedir que terceiros forneçam o produto objeto da solicitação; 
6.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 
6.1.4. devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
6.1.5. solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo órgão 
contratante, o fornecimento dos produtos a serem adquiridos; 
6.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
6.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.1.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento, tais como: 
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a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 
à boa ordem e às normas disciplinares do órgão contratante; 
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
órgão contratante; 
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
contratante; 
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do órgão contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento dos produtos; 
6.2.7. efetuar a entrega dos produtos objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 
6.2.8. efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação expedida 
pelo setor competente; 
6.2.9. comunicar ao serviço competente do órgão contratante, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.10. manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente. 

7. FISCALIZAÇÃO 
7.1. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os bens fornecidos, podendo para 
isso; 
7.1.1. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da 
Contratada que dificultar a sua fiscalização; 
7.1.2. notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega de produtos, 
divergência dos especificados no Edital e na Proposta Final do contratado; quantidades 
de produtos diferentes das Ordens de Compra. 
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8. PRAZO E CONDIÇÕES 
8.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de , iniciando-se 
a partir da data de sua assinatura. 
8.2. O prazo de entrega dos produtos é de no máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 
8.3. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar o 
Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações 
posteriores, após a homologação do respectivo processo licitatório, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da data da referida convocação. 

9. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
9.1. Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes das tabelas 
relacionadas no Termo de Referência, Anexo do edital. 
9.2. OUTRAS PRESCRIÇÕES 
9.3. Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação 
da proposta e do recebimento dos produtos licitados. 
9.4. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do 
Termo de Referência. 
9.5. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar 
da data de abertura das Propostas de Preços. 
9.6 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, 
embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega dos produtos. 
9.7. Todos os produtos deverão ser cotados por item, na mesma sequência e 
especificação, conforme Anexo I a este Termo de Referência. 
9.7.1. Para efeito de especificação dos itens, quando houver divergência entre o Edital e a 
especificação do sistema do catálogo (CATMAT), será sempre considerada a 
especificação detalhada do Anexo I - Termo de Referência. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
11.1.3. apresentar documentação falsa; 
1 1 .1 .4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
1 1 .1 .6. não mantiver a proposta; 
11.1.7. cometer fraude fiscal; 
11.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
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11.2. As sanções dos itens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
11.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
11.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
1 1.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
11.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
11.4.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por 
parte da licitante vencedora do termo de contrato, da ata de registro de preços ou de 
instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 
11.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
11.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
São Benedito/CE, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 o de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1 o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
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11.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei n° 9.784, de 1999. 
11.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
11.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência e Minuta do Contrato. 

São Benedito/CE, em 28 de Abril de 2021. 

Luís Ctrl 
Secreiári 

rlosMo Nascimento 
rio de Saúde le Saúde 

leda Maria No 
Secretária do 

re de Castro 
trabalho e do Desenvolvimento Social 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

QUANT. 
SECRETARIA DE SAÚDE 

SECRETARIA 
DE SAÚDE 

SECRETARIA 
DO TRAB E 

DES SOCIAL 
TOTAL 

1 

CARNE BOVINA DE 1 a QUALIDADE (PATINHO, COXÂO 
MOLE OU ALCATRA). Came bovina congelada, obtida 
pelo preparo de came bovina limpa, sem adição de 
conservantes ou outros aditivos nem substâncias que 
possam comprometer a qualidade higiênica do produto ou 
suas características organolépticas. Apresentando baixo 
percentual de gordura, no máximo 10%. Embalado em 
plástico resistente, acondicionado em caixa com até 20kg. 
O transporte deverá ser feito em caminhão frigorífico. 0 
produto não poderá ter data de fabricação superior a 30 
dias na data de entrega e deverá ter validade de no 
mínimo 11 meses. 

KG 5.000 1.100 6.100 

2 

CARNE BOVINA DE 1°, MOIDA CONGELADA- Came 
bovina congelada, obtida pelo preparo de came bovina 
limpa, sem adição de conservantes ou outros aditivos. 
Nem substancias que possam comprometer a qualidade 
higiênica do produto ou suas características 
organolépticas. Apresentando baixo percentual de 
gordura no máximo 10%. Embalado em plástico 
resistente, acondicionado em caixa com até 20kg. O 
transporte deverá ser feito em caminhão frigorifico. O 
produto não poderá ter data de fabricação superior a 30 
dias na data de entrega e deverá ter validade de no 
mínimo 11 meses. 

KG 3.500 1.180 4.680 

3 

CARNE BOVINA DE 2 a QUALIDADE (MÚSCULO). Came 
bovina congelada, obtida pelo preparo de came bovina 
limpa, sem adição de conservantes ou outros aditivos 
nem substâncias que possam comprometer a qualidade 
higiênica do produto ou suas características 
organolépticas. Apresentando baixo percentual de 
gordura, no máximo 10%. Embalado em plástico 
resistente, acondicionado em caixa com até 20kg. O 
transporte deverá ser feito em caminhão frigorifico. O 
produto não poderá ter data de fabricação superior a 30 
dias na data de entrega e deverá ter validade de no 
mínimo 11 meses. 

KG 4.500 750 5.250 

4 

CARNE DE CHARQUE BOVINA - Came de charque 
bovina, dianteira, salgada, dessecada e com baixo 
percentual de gordura (no máximo 15%), em cubos. 
Embalagem a vácuo em polietileno atóxico transparente 
com 1 KG do produto. No ato da entrega o produto deverá 
apresentar data de fabricação nâo inferior a 80% do prazo 
de validade. 

KG 1.400 750 2.150 

5 
CARNE SECA - Came seca (Came bovina, salgada, 
curada, seca) e embalada a vácuo em sacos 
transparente. 

KG 700 280 980 

6 

CARNE SUINA - Came suína, congelada, isenta de 
aditivos ou substâncias estranhas que sejam impróprias 
ao consumo e que alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). Deverá ser 
acondicionada em embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microorganismos, em pacote de 10 kg, 
devidamente selada, com especificação de peso, 
validade, produto e marca/procedência. Validade de no 
mínimo 3 meses contados a partir da data de entrega. 

KG 1.300 50 1.350 
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7 

FILÉ DE PEIXE CONGELADO - Filé de peixe primeira 
qualidade, limpo, sem couro ou escamas, sem espinha, 
fatiados em bifes de 100g em média, congelados a ) - 
12°C ), isentas de aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Deverá ser acondicionada em 
embalagem primária constituída de plástico atóxico 
transparente, isenta de sujidades e ou ação de 
microorganismos, em pacote de 2 kg, devidamente 
selada, com especificação de peso, validade, do produto 
e marca/procedência. Validade a vencer de no minimo 
6 meses contados a partir da data de entrega. 

KG 2.500 350 2.850 

8 

FRANGO CONGELADO, sem tempero, de boa qualidade, 
em condições sanitárias de acordo com a legislação 
vigente. Embalagem plástica, pacote de 1 kg. O produto 
não poderá ter data de fabricação superior a 30 dias na 
data de entrega e deverá ter validade de no mínimo 1 1 
meses. 

KG 7.700 650 8.350 

9 
LINGUIÇA TIPO CALABRESA - Linguiça calabresa 
defumada, carne suína pura e limpa, de 1 a qualidade, 
apresentando-se em gomos uniformes. Embaladas a 
vácuo. 

KG 450 1.140 1.590 

10 

PEITO DE FRANGO INTEIRO CONGELADO, sem 
tempero, de boa qualidade, em condições sanitárias de 
acordo com a legislação vigente. Embalagem plástica, 
pacote de 1 Kg. Deverá ter validade de no mínimo 11 
meses. Produto congelado, sendo que o transporte do 
produto deverá ser feito em caminhão frigorífico. 

KG 2.800 1.220 4.020 

11 

PEIXE CONGELADO EM POSTAS - Peixe tratado, em 
postas, sem escamas, congelado. Tipo Tilápia, 
Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 
transparente, contendo a identificação do produto, prazo 
de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da Agricultura. 

KG 2.500 150 2.650 

12 

PRESUNTO DE FRANGO FATIADO- Presunto cozido 
resfriado, sem capa de gordura, apresentação em peça 
íntegra, sem deformações, impurezas. Acondicionado em 
embalagem plástica transparente. Validade 3 (três) 
meses. 

KG 100 350 450 

13 

QUEIJO MUÇARELA FATIADO - Queijo tipo muçarela, 
apresentação em peça, acondicionado em embalagem 
plástica original, peça íntegra, sem deformações, 
impurezas ou bolor. Acondicionado em embalagem 
plástica transparente Data de fabricação não superior a 
120 dias. 

KG 100 310 410 

14 SALSICHA TIPO HOT- DOG congelada - 01 Kg. KG 100 810 910 

I Q, Sã° Benedito/CE, em 28 de Abril de 2021 . 

Luís CaVlos dUeNascimento 
Sec/etáfíó de Saúde 

leda Mart Nobre ae Castro 
Secretária do Trabalho e dp Desenvolvimento Social 
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS(MODELO) 

1.0 -DO OBJETO 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de carnes e frios, para 
atender as demandas da Secretaria de Saúde e Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, conforme Termo de 
Referência. 

Prezados Senhores, 
Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao 
Pregão Eletrônico N° 2021.06.15.01, com a qual concordamos integralmente, 
apresentamos aqui nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução do objeto acima 
especificado, para atender a demanda da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos e despesas, encargos e 
incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da 
licitação. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QNT. V. UNIT. (R$) V.TOTAL (R$) 

• Para efeito de especificação dos itens, quando houver divergência entre o 
Edital e a especificação do sistema do catálogo (CATMAT), será sempre 
considerada a especificação detalhada do Anexo I - Termo de Referência. 

Importa a presente Proposta de Preços o valor global de R$ ) ( 
Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
regulamentada pelo Decreto n.° 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alterações, e 
a Lei n° 8.666/93, de 21/06/93, com alterações subsequentes, estando assim a elas 
obrigados em todas as suas condições e estipulações. 

Declaramos que estamos em Situação Regular perante a Fazenda Estadual, a 
Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as 
exigências do presente Edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e 
econômico-financeira, bem como que não possuímos, no nosso quadro funcional, 
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 
dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos termos da Lei n° 
9.854/99, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 05/09/2002. 

Fica estabelecido o prazo de validade da presente Proposta em dias a 
contar da data da sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos 

\\ i/ 
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de habilitação, pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e 
valores, durante esse período. 

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. 
(nome completo), portador do CPF/MF no e, da C.l. no 

, é o nosso representante e está devidamente autorizado e 
credenciado para receber quaisquer comunicações relacionadas com o Instrumento 
Contratual, 

Atenciosamente, 

(Localidade) de de 

Assinatura e Carimbo representante legal 



Sãó Benedito 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°XXXX/ 

PROCESSO N.° 2021.06.15.01 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 2021.06.15.01 
VALIDADE DA ATA: _/_/ 

O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, através da Secretaria Municipal de , 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.778.129/0001-74, com sede na Rua Paulo Marques, n° 
378, Centro, São Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de 

, denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empresa , 
CNPJ sob n. , sede na , vencedora da licitação 
modalidade Pregão Eletrônico n° 2021.06.15.01, considerando o julgamento da licitação 
pelo critério de Menor preço por item, bem como a classificação das propostas e sua 
respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades 
estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 
e suas alterações, ao Decreto Municipal n° 10/2015 de 05 de Março de 2015 e em 
conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 
de carnes e frios, para atender as demandas da Secretaria de Saúde e Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, conforme Termo 
de Referência, do Pregão n° 2021.06.15.01, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 
vencedoras, conforme consta nos autos do Processo n° 2021.06.15.01. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga os órgãos gerenciador e participantes a 
firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica 
para aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
2. 1 - Após a homologação do resultado da licitação, será lavrada a Ata de Registro de 
Preços e convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de recebimento da convocação. 
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2.2 - A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento do objeto 
registrado firmado pela LICITANTE VENCEDORA e os órgãos gerenciador e participantes 
e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços registrados. 
2.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 
poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, 
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 
CONTRATANTE. 
2.4 - O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à empresa 
vencedora às normas dos artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado. 
2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem 
justificativa por escrito, aceita pela CONTRATANTE ficará impedido de licitar e contratar 
com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a Prefeitura Municipal de 
São Benedito/CE, convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de 
Preços. 
2.6 - Incorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 
2.7 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados 
na imprensa oficial através do resumo da Ata de Registro de Preços e ficarão 
disponibilizados durante toda a vigência da Ata. 
2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir todas as 
condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado 
na Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE. 
2.8.1 - Havendo recusa na aceitação da Ordem de Fornecimento, esta deverá ser 
expressa e justificada pela(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela 
CONTRATANTE. Caso as justificativas sejam insubsistentes ou não sejam aceitas pela 
CONTRATANTE considerar-se-á o mesmo prazo da aceitação tácita, para todos os fins, 
inclusive aplicação das sanções previstas neste instrumento. 
2.9 - O Registro de Preços terá inicialmente a vigência de 12 (doze) meses a contar da 
data da sua assinatura, conforme dispõe o inciso III do § 3 o do artigo 15, da Lei n° 
8.666/93. 
2.10 - As condições de fornecimento do objeto desta licitação, a vigência, o pagamento e 
a aplicação de sanções ocorrerão conforme as Cláusulas e condições previstas na minuta 
do contrato e termo de referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3 . 1 - 0  Registro de Preços será formalizado através da Ata de Registro de Preços e nas 
condições previstas no Edital, com o objetivo de registrar formalmente a proposta de 
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preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto desta Licitação, com compromisso 
obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que sejam efetivadas 
pela administração as aquisições que dela poderão advir. 
3.2 - A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao Edital da licitação, 
inclusive aos seus anexos, em todas as suas cláusulas, e às propostas recebidas e 
homologadas por ocasião da sessão pública do certame, independentemente de 
transcrição. 
3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer 
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele 
previstas no Edital, o Pregoeiro, registrará os demais licitantes, na ordem de classificação; 
3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e suas alterações. 

CLAUSULA QUARTA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - Após a publicação e divulgação da resenha da Ata de Registro de Preços na 
imprensa oficial, os órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para 
contratação dos itens registrados, observadas as normas editadas pelo (Órgão 
Gerenciador). 
4.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos 
e entidades da Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório 
(Órgão Participante “a posteriori”), mediante prévia consulta à Secretaria de Saúde para 
adesão, desde que devidamente comprovada à vantagem e observada às normas em 
vigor. 
4.2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto a Secretaria de Saúde, para que esta indique os possíveis fornecedores e 
respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
4.2.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos itens, 
independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que o fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
4.2.3 - As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, 
cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento. 
4.2.4 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme 
Decreto Federal n° 7.892/2013, art. 22, § 4 o , não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 
4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 
4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, 
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cabendo à Secretaria de Saúde, promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 
4.4.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação 
constante na Ata de Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação. 
4.4.2 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa às licitações. 
4.4.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
publicação na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura 
Municipal de São Benedito / Secretaria de Saúde. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
7.1 - O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões), o(s) quantitativo(s), marca(s), 
empresa(s) fornecedora(s) e representante(s) legal(is) da(s) empresa(s), encontram-se 
elencados na presente Ata, no Anexo Único. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
8.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste 
instrumento, no edital e legislação pertinente. 
Parágrafo Segundo - Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se 
a assinar os contratos, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na 
licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades 
previstas nesta Ata e no edital. 

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS 
9.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, 
cabendo ao (Órgão Gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos 
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fornecedores. 
9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação 
constante na Ata de Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação. 
9.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa às licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando: 
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço 
registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei Federal n° 
8.666/1993; 
f) for declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos 
do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
g) for impedido de licitar e contratar com a Administração. 
Parágrafo Segundo - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 
10.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
11.1 - O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, 
após sua assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei 
n° 8.666/93 e suas demais alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso, 
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Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital do Pregão N°. 2021.06.15.01 e seus 
anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
Parágrafo Terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.° 8.666/93 
e suas demais atualizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de 
duas testemunhas. 

São Benedito/CE, de de . 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Gestor da Secretaria Municipal de XXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante Legal 
Fornecedor Registrado 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF N° 

NOME: 
CPF N° 
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-ANEXO ÚNICO - 
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REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXXX/2021. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.06.15.01 
PROCESSO N° 2021.06.15.01 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° , 
celebrada entre a Prefeitura Municipal de São Benedito e as Empresas que tiveram seus 
preços registrados, em face à realização da Pregão ELETRÔNICO N° 2021.06.15.01. 

OBJETO: 
O objeto da presente solicitação consiste no Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de carnes e frios, para atender as demandas da Secretaria de Saúde e 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, 
conforme Termo de Referência, visando atender as necessidades do município de São 
Benedito/CE. 

QUADRO 1 - DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS 
EMPRESA: 
CNPJ: Telefone / Fax: 
Endereço: E-mail: 

QUADRO 2 - PREÇOS REGISTRADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND. QUANT. VLR 
UNIT. 

VLR 
TOTAL 

EMPRESA 
FORNECEDORA 

TOTAL GERAL 

São Benedito/CE, de de 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 
FORNECEDOR REGISTRADO 
TESTEMUNHAS: 
NOME: 
CPF N° 
NOME: ________________________________ 
CPF N° 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
CARNES E FRIOS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE E SECRETARIA DO 
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE E 

CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO 

1.1. CONTRATANTE - O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua Paulo Marques, n° 378, Centro, CEP: 62370-000, São 
Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) n° 07.778.129/0001-74, neste ato representado pelo 

, , , residente e domiciliado . 

1.2. CONTRATADA- 

1.3. FUNDAMENTO - A presente contratação fundamenta-se na Licitação Modalidade 
Pregão tipo Eletrônico n.° 2021.06.15.01, homologado em de de 

, e na Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E FORNECIMENTO 
2.1. OBJETO - Registro de Preços para futura e eventual aquisição de carnes e frios, 
para atender as demandas da Secretaria de Saúde e Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, conforme Termo de 
Referência, conforme especificação abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT. V. UNIT. 
(R$) 

V.TOTAL 
(R$) 

PREÇ 0 GLOBAL _______________________________________________ 

2.2. FORNECIMENTO 
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2.2.1. As entregas dos produtos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra formalizadas por 
setor competente. 
2.2.2. As entregas parceladas dos produtos, deverão ocorrer nos horários de expediente: 
das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas 
ordens de compra. 
2.2.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará 
a conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo 
com as exigências constantes neste Termo de Referência, Edital e Proposta de Preços, 
havendo alteração quanto às especificações, o produto deverá ser substituído em um 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 
2.2.4. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse 
fim, representando o órgão contratante. 
2.2.5. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgão 
contratante. 
2.2.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 
designado deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
2.2.7. A contratada deverá manter preposto, aceito pelo órgão contratante durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for 
necessário. 
2.2.8. Quanto ao recebimento: 
2.2.8. 1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela CONTRATANTE. 
2.2.8. 2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a 
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas e consequente aceitação das Notas Fiscais pelo 
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 
2.2. 8. 3. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a contratada 
também descarregar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, 
ainda integralmente com eventuais danos causadas aos mesmos. 
2. 2. 8. 4. O Município reserva-se o direito de recusar o recebimento de produtos cujas 
condições de transporte não estejam de acordo com a legislação sanitária, com o termo 
de referência, caso sejam precárias ou comprometam a qualidade dos produtos. 
2. 2. 8. 5. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos no 
momento da entrega, produtos com aparência duvidosa farão com que os produtos não 
sejam aceitos. 
2.2. 8. 6. Os gêneros perecíveis, que não apresentarem condições satisfatórias, não seram 
aceitos, devendo ser trocados imediatamente; no caso e falta de mercadorias, estas 
deverão ser respostas no máximo de 24 horas, sujeitando-se o fornecedor às penas 
contratuais e legais. 
2.2.8 7. Os produtos de origem animais deverão obedecer a lei N 1283, de 18 de 
Dezembro de 1950, do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. / 
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 . VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ ) ). 

3.2. FORMA DE PAGAMENTO: 
3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
3.2.2. 1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 
de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5 o , § 3 o , da Lei n° 8.666, de 1993. 
3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 
3.2.3. 1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 
3.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
3.2.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
3.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
3.2.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
3.2.9. Não havendo regularização ou sendo 1 a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
3.2.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
3.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 
3.2.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
3.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
3.2.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
3.2.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 /  100)1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO 
4.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de , iniciando- 
se a partir da data de sua assinatura. 
4.2. O prazo de entrega dos produtos é de no máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os 
recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6.1. Caberá à CONTRATANTE: 
6.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada aos locais de entrega dos produtos; 
6. 1 .2. impedir que terceiros forneçam o produto objeto da solicitação; 
6.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da contratada; 
6.1.4. devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 
6.1.5. solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo órgão 
contratante, o fornecimento dos produtos a serem adquiridos; 
6.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
6.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital. 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 
6.1.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 
à boa ordem e às normas disciplinares do órgão contratante; 
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do 
órgão contratante; 
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento dos produtos, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
contratante; 
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do órgão contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento dos produtos; / 
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6.2.7. efetuar a entrega dos produtos objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 
6.2.8. efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da comunicação expedida 
pelo setor competente; 
6.2.9. comunicar ao serviço competente do órgão contratante, por escrito, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.10. manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 
7.1. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os bens fornecidos, podendo para 
isso; 
7.1.1. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da 
Contratada que dificultar a sua fiscalização; 
7.1.2. notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega de produtos, 
divergência dos especificados no Edital e na Proposta Final do contratado; quantidades 
de produtos diferentes das Ordens de Compra. 

CLÁUSULA OITAVA - MODIFICAÇÕES ADITAMENTOS 
8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde 
que haja interesse do órgão contratante, com a apresentação das devidas justificativas 
adequadas a este contrato. 
8.2. Conforme interesse do órgão contratante, o valor inicial atualizado do Contrato 
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1 o . e 2 o , da Lei n° 8.666/93. 
8.2.1. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes; e 
8.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma 
do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: / 
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9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
9.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
9.1.3. apresentar documentação falsa; 
9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
9.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
9.1.6. não mantiver a proposta; 
9. 1 .7. cometer fraude fiscal; 
9.1.8. comportar-se de modo inidóneo; 
9.2. As sanções dos itens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
9.3. Considera-se comportamento inidóneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
9.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
9.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
9.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
9.4.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte 
da licitante vencedora do termo de contrato, da ata de registro de preços ou de 
instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 
9.4.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos; 
9.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
São Benedito/CE, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 o de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. / 
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9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1 o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
9.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei n° 9.784, de 1999. 
9.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administraç-ão, observado o princípio da proporcionalidade. 
9.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
9.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência e Minuta do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso 
somente por parte do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na 
ocorrência dos motivos elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, 
de 21.06.93, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas 
não se faça aqui menção expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas 
provenientes do presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com 
expressa renúncia das partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais 
privilegiado que este seja. 

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condições aqui 
consignadas, assinam o presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, 
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comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e fielmente como nele se contém, em 
todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores. 

São Benedito/CE, de de . 

Prefeitura Municipal de São Benedito/CE 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

1. 
CPF: 

2. 
CPF: 
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